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Introdução

O litoral brasileiro abriga cerca de um quarto da população nacional (IBGE, 
2022), com uma concentração crescente de atividades econômicas que 
pressionam ecossistemas frágeis. A urbanização desordenada, a poluição 
e a expansão portuária comprometem serviços ecossistêmicos essenciais, 
agravando os riscos associados às mudanças climáticas (MMA, 2021). Es-
tudos recentes apontam que a combinação entre eventos extremos e pro-
cessos históricos de desigualdade territorial resulta em vulnerabilidades 
sociais agudas, especialmente em comunidades dependentes de recursos 
naturais para subsistência (Cavole et al., 2025).

Pescadores, marisqueiras, caiçaras e quilombolas mantêm práticas tradi-
cionais de pesca artesanal, coleta e manejo de recursos naturais que in-
tegram dimensões econômicas, culturais e simbólicas da relação ser hu-
mano-natureza (Andrade et al., 2021). Essas comunidades encontram-se 
na linha de frente das mudanças climáticas, enfrentando a elevação do 
nível do mar, eventos meteorológicos extremos, erosão costeira e perda 
de biodiversidade (Fassina et al., 2025). Além dos impactos físicos, há tam-
bém perdas imateriais e simbólicas: quando o território é degradado ou 
ocupado por empreendimentos industriais, ocorre também a erosão de 
identidades, memórias e práticas culturais (Andrade et al., 2021). 

Tais impactos, físicos e imateriais, não se distribuem de maneira equitativa. 
A vulnerabilidade climática é amplificada por desigualdades históricas 
de gênero, raça e renda, que condicionam o acesso diferenciado a 
recursos, informação e poder político (Cavole et al., 2025). Por exemplo, 
mulheres que atuam nas cadeias produtivas da pesca artesanal — como 
marisqueiras, catadoras de caranguejo e processadoras — ocupam 
posições de informalidade, com baixo reconhecimento profissional e 
escassa representação em espaços decisórios (Reis-Filho et al., 2025). 
Assim, as vulnerabilidades costeiras devem ser entendidas como 
processos socioambientais e políticos, não apenas naturais. E, desse 
modo, a intersecção entre gênero, território e clima revela um campo 
estratégico para promover justiça socioambiental e fortalecer a resiliência 
das comunidades costeiras. 
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Comunidades tradicionais e saberes locais

Pescadores e marisqueiras acumulam, ao longo de gerações, saberes so-
bre ventos, marés, períodos de defeso e espécies, que complementam e 
enriquecem a ciência formal (Fassina et al., 2025). Esses saberes, que refle-
tem a relação intrínseca dessas comunidades com natureza, são chama-
dos de “Conhecimento Ecológico Local” (CEL), e são componente essen-
cial da resiliência socioecológica nas zonas costeiras, e são componente 
essencial da resiliência socioecológica nas zonas costeiras.

Assim, entender como as comunidades percebem e respondem às mu-
danças climáticas é parte fundamental para o planejamento de formas de 
adaptação que sejam inclusivas. Além disso, incorporar diferentes saberes 
e visões neste processo pode resultar em ações mais efetivas e contextua-
lizadas, e podem fortalecer a capacidade das comunidades em responder 
às mudanças climáticas  (Martins, Taddei, Ramalho, 2023). 

No entanto, o reconhecimento institucional desses conhecimentos ainda 
é limitado. As políticas de gestão pesqueira e costeira no Brasil permane-
cem fortemente centralizadas, com pouca integração entre o Estado e os 
modos de gestão comunitários (Andrade et al., 2021). Experiências de co-
-gestão e manejo participativo, quando mediadas por universidades e or-
ganizações locais, demonstram maior legitimidade social e eficácia adap-
tativa (Reis-Filho et al., 2025).

Gênero e desigualdade na adaptação climática

A literatura recente tem demonstrado que as mulheres são protagonistas 
invisibilizadas nas cadeias produtivas da pesca artesanal, desempenhando 
atividades complexas e de alta relevância econômica e ambiental (Reis-
Filho et al., 2025). Estudos realizados na costa brasileira mostram que as 
pescadoras frequentemente alcançam rentabilidade semelhante ou até 
superior à dos homens, principalmente em atividades como a coleta de 
moluscos e o beneficiamento do pescado, apesar de enfrentarem maiores 
barreiras institucionais e sociais (Reis-Filho et al., 2025).

Contudo, políticas públicas de adaptação climática e gestão costeira ainda 
negligenciam as perspectivas de gênero. A falta de dados desagregados por 



Capítulo 8118

sexo e a ausência de mecanismos participativos perpetuam um modelo de 
gestão “cego ao gênero” (Andrade et al., 2021). Essa lacuna contribui para 
que as mulheres permaneçam sub-representadas em conselhos gestores e 
invisíveis nas estatísticas oficiais, mesmo representando cerca de 50% da 
força de trabalho nas pescarias artesanais brasileiras (Cavole et al., 2025).

Incorporar uma lente de gênero nas estratégias de adaptação climática 
implica reconhecer as mulheres não apenas como grupos vulneráveis, 
mas como agentes de transformação. Iniciativas como a Liga das Mulhe-
res pelo Oceano1 e o projeto Vozes do Mar2 têm mostrado o potencial do 
protagonismo feminino para articular saberes locais, ciência e políticas 
públicas em direção à justiça climática e à sustentabilidade costeira (Fas-
sina et al., 2025).

Caminhos para uma resiliência inclusiva

Elementos transversais

Tendo em vista a intersecção entre gênero, território e clima, a adaptação 
climática nas zonas costeiras precisa ser participativa, intersetorial e sen-
sível às desigualdades de gênero. Assim, promover justiça socioambiental 
e fortalecer a resiliência das comunidades costeiras deve envolver elemen-
tos entendidos aqui como transversais. Isso inclui:  

•	 Garantir a participação efetiva de mulheres e jovens em conselhos e 
comitês costeiros;

•	 Valorizar o conhecimento local nas estratégias de adaptação;

•	 Promover segurança territorial e políticas de permanência para comu-
nidades tradicionais;

•	 Investir em educação ambiental e comunicação inclusiva;

1 - A Liga das Mulheres pelo Oceano é um movimento em rede que integra os esforços de emancipação das 
mulheres e atua pela conservação do oceano. https://www.mulherespelosoceanos.com.br/

2 - O Projeto Vozes do Mar tem como objetivo mapear os impactos das mudanças climáticas no dia-a-dia 
das pescadoras, e compreender sobre os desafios da desigualdade de gênero. Além disso, busca também 
apoiar o fortalecimento da rede de pescadoras do Brasil. https://www.mulherespelosoceanos.com.br/
vozesdomar-projeto
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Essas ações podem reduzir desigualdades e transformar a vulnerabilidade 
em potência coletiva. A justiça climática, nesse contexto, é também justiça 
de gênero e territorial.

Abrigos climáticos: uma estratégia de resiliência costeira

O conceito de abrigo climático, detalhado no Capítulo 2 desta obra, re-
fere-se a espaços resilientes que garantem conforto térmico e segurança 
durante eventos climáticos extremos, situando-se na intersecção entre 
políticas climáticas, territoriais e sociais (Amorim-Maia et al., 2023). Tais 
espaços podem assumir formas diversas — desde a requalificação de equi-
pamentos públicos já existentes, como escolas, centros comunitários e bi-
bliotecas, até novas infraestruturas planejadas para esse fim. Mais do que 
oferecer refúgio físico, traduzem princípios de justiça climática e de direito 
à cidade em ações territoriais concretas (Cavaco et al., neste volume).

Embora originalmente formulado para contextos urbanos, sua lógica pode 
— e deve — ser expandida para as zonas costeiras e comunidades tradicio-
nais. Nesses territórios, equipamentos comunitários como escolas, igrejas, 
colônias de pesca, associações de pescadoras e marisqueiras e centros co-
munitários podem operar como refúgios durante eventos extremos, mas 
também como pólos de solidariedade, troca de informações e fortaleci-
mento comunitário. Mais do que estruturas físicas, constituem infraestru-
turas sociais de cuidado e pertencimento, fundamentais para a resiliência 
comunitária e intergeracional (Fassina et al., 2025).

Implicações para o desenho de abrigos climáticos costeiros

A transposição do conceito para o litoral exige atenção às especificida-
des geográficas, sociais e de gênero desses territórios. Como destacado 
no Capítulo 2, o clima tropical úmido da costa brasileira, quente, úmido 
e chuvoso ao longo de todo o ano,  impõe prioridades distintas das cida-
des temperadas europeias: aqui o desenho deve enfatizar resfriamento, 
ventilação, sombreamento e acesso à água potável e, sobretudo, a prote-
ção frente a tempestades, inundações, erosão costeira e elevação do nível 
do mar,  e não apenas o aquecimento. A própria localização dos abrigos 
precisa considerar as linhas históricas de cheia e as áreas de risco de erosão, 
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informação frequentemente detida pelo conhecimento ecológico local de 
pescadores e marisqueiras.

A partir da intersecção entre gênero, território e clima, propõem-se os se-
guintes elementos para o desenho de abrigos climáticos costeiros:

•	 Co-desenho com as comunidades e valorização do conhecimento 
ecológico local: incorporar, desde a concepção, os saberes sobre ven-
tos, marés, áreas seguras e dinâmicas de risco, articulando conheci-
mento técnico e local;

•	 Desenho sensível ao gênero: garantir espaços seguros para mulheres, 
crianças e idosos durante emergências; reconhecer e apoiar as redes 
de mulheres, como a Liga das Mulheres pelo Oceano e redes de mu-
lheres extrativistas, como agentes de organização e cuidado; e prever 
infraestrutura que permita a continuidade ou retomada das atividades 
produtivas femininas, como o beneficiamento do pescado (Reis-Filho 
et al., 2025);

•	 Participação efetiva de mulheres e jovens na governança: assegurar 
presença não apenas como usuárias, mas como protagonistas no pla-
nejamento, na gestão e na manutenção dos abrigos;

•	 Segurança territorial e políticas de permanência: vincular os abrigos 
a estratégias de proteção dos territórios tradicionais, evitando que a 
infraestrutura de adaptação se desvincule do direito à terra e ao mar;

•	 Soluções baseadas na natureza adaptadas ao litoral: incorporar jar-
dins de chuva, áreas de drenagem, telhados verdes e a restauração de 
ecossistemas costeiros — como manguezais e restingas —, que funcio-
nam simultaneamente como barreiras naturais de proteção e como es-
paços de educação ambiental;

•	 Função pedagógica e de cidadania climática: aproveitar os abrigos 
como espaços de formação cidadã e ambiental, fortalecendo uma “cul-
tura climática” comunitária, a exemplo do papel central atribuído às 
escolas na experiência de Barcelona (Capítulo 2).
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Experiências internacionais oferecem inspiração transferível: as water 
squares multifuncionais de Roterdã, que combinam refúgio e drenagem 
urbana (Capítulo 2), dialogam diretamente com o desafio das inundações 
costeiras. Assim, o abrigo climático costeiro distingue-se de sua matriz ur-
bana ao colocar no centro do desenho não apenas o conforto térmico, mas 
a articulação entre justiça de gênero, segurança territorial e valorização 
dos saberes tradicionais, reconhecendo que a adaptação nas zonas costei-
ras depende tanto de obras de engenharia quanto de laços comunitários, 
solidariedade e justiça territorial.

Conclusão

As zonas costeiras brasileiras são territórios de encontro entre o mar e a 
terra, mas também entre desafios ambientais e sociais. As mudanças cli-
máticas colocam em risco modos de vida tradicionais, acentuando desi-
gualdades já existentes. Reconhecer a interseção entre gênero, território e 
clima é fundamental para construir políticas de adaptação que sejam, ao 
mesmo tempo, eficazes e justas.

Mulheres e comunidades tradicionais não são apenas sujeitos vulneráveis, 
mas protagonistas de estratégias de resiliência. Assim, fortalecer seus espa-
ços de decisão, garantir direitos e promover o diálogo entre ciência e saberes 
locais são elementos fundamentais para estratégias que sejam inclusivas.

A ampliação do conceito de abrigos climáticos para o contexto costeiro re-
presenta um passo importante na construção de estratégias integradas de 
adaptação. Esses espaços podem funcionar como nós de resiliência, onde 
se encontram o saber técnico e o conhecimento local, articulando a gestão 
de riscos com políticas de inclusão social e igualdade de gênero. Pensar os 
abrigos como infraestruturas socioambientais é reconhecer que a adapta-
ção às mudanças climáticas nas zonas costeiras depende tanto de obras de 
engenharia quanto de laços comunitários, solidariedade e justiça territorial.
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